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Do Estadão Conteúdo

Após assumir seu terceiro man-
dato na Presidência da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, seu parti-
do e aliados acentuaram críticas e 
fizeram novas investidas para rever 
acordos, medidas e até legislação 
que tenha sido aprovada na esteira 
da Operação Lava Jato. No campo 
da narrativa, o presidente e correli-
gionários entoam o discurso de que 
as investigações, embora rechea-
das de confissões e recuperação de 
ativos bilionários no exterior, não 
passaram de uma “farsa” ou até “ar-
mação” de países estrangeiros. No 
campo da política e da Justiça, Lula 
e governistas investem contra a lei 
das estatais, governança na Petro-
bras e até mesmo contra acordos 
de leniência de empreiteiras inves-
tigadas.

Lula chegou a acumular duas 
condenações e foi preso para cum-
primento de pena em uma delas na 
Lava Jato, sob a acusação de rece-
bimento de propinas. Em 2021, viu 
estas investigações serem anuladas 
pelo Supremo Tribunal Federal em 
razão da incompetência de Sérgio 
Moro para julgar o caso, e também 
da quebra da imparcialidade do juiz.

Como mostrou  o  Estadão , 
mesmo procuradores que apoiaram 
a operação e participaram de inves-
tigações sobre o petista e outros 

alvos fazem um movimento de au-
tocrítica sobre excessos cometidos 
nos últimos anos. Ex-procuradora-
geral da República, Raquel Dodge 
defende que não se possa “cometer 
erros contra os indivíduos, que são 
os acusados no processo penal”. “Se 
as instituições apostarem nisso, a 
gente avança bastante, fazendo a 
lei penal valer para todos e também 
dando um provimento jurisdicional 
célere que evite a prescrição”, diz.

Especialistas em Direito e Com-
pliance, todavia, afirmam que parte 
desta herança da Lava Jato repre-
sentou avanços para prevenir novos 
escândalos de corrupção, e que elas 
não fazem parte de um cenário de 
eventuais erros da operação. Pro-
fessor da USP, Conrado Hubner 
afirma que “à sombra da Lava Jato 
- que já foi destruída - está sendo 
profundamente funcional para des-
montar, e desinstitucionalizar sis-
temas de controle na democracia 
brasileira”. “Querem transformar 
todos os debates no sistema de 
Justiça em um debate entre o lava-
jatismo e o anti-lava-jatismo, quan-
do tanto um quanto o outro viraram 
faces de uma mesma moeda. O anti 
lava-jatismo virou um lava-jatismo 
com sinal trocado. Um debate sec-
tário”.

O PT busca emplacar a narrativa 
calcada na negação de corrupção 
em seus governos. Presidente Lula afirma que Lava Jato não passou de uma armação
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O senador Sérgio 
Moro (União Brasil-PR) 
afirmou que o presi-
dente Luiz Inácio Lula 
da Silva divulgou uma 
“desinformação grave” 
sobre o plano do Primei-
ro Comando da Capital 
(PCC) de sequestrar o 
parlamentar. Na sema-
na passada, o petista 
disse acreditar em uma 
“‘armação do Moro” ao 
comentar o caso. O ex-
juiz participou no sába-
do da 9ª edição do Brazil 
Conference, de um pai-
nel sobre regulação de 
fake news.

Para o senador, o 
presidente deu um mau 
exemplo em matéria de 
desinformação ao falar 
de uma “armação”. Moro 
disse ainda ver com 
preocupação a proposta 
da atual gestão de criar 

uma entidade autôno-
ma para supervisionar 
se as plataformas estão 
cumprindo normas de 
regulação. O governo 
encaminhou sugestões 
ao projeto de lei das 
Fake News, de relatoria 
do deputado federal Or-
lando Silva (PCdoB-SP). 
O ex-juiz afirmou ver 
risco de censura nas 
proposições.

O ministro da Con-
troladoria-Geral da 
União (CGU), Vinícius 
de Carvalho, outro pai-
nelista da mesa, reba-
teu o ex-juiz. “Tenho a 
certeza que não é nem 
um pouco a intenção do 
governo Lula censurar 
o que as pessoas dizem 
ou não dizem nas redes 
sociais. O governo Lula 
não é o governo Bolso-
naro”, disse. (As infor-
mações são do jornal O 
Estado de S. Paulo.)Sérgio Moro faz acusações ao presidente Lula
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‘Desinformação grave’

Senador Sérgio Moro acusa Lula
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Em outra investida, 
a Advocacia-Geral da 
União (AGU) sob o go-
verno Lula pediu ao Su-
premo Tribunal Federal 
para que revogasse tre-
chos da lei de estatais 
que preveem quaren-
tena para políticos e 
agentes de campanhas 
eleitorais assumirem 
cargos de direção em 
estatais. Também no 
Supremo, três partidos 
aliados de Lula, o Soli-
dariedade, o PCdoB e o 
PSOL, pediram a sus-
pensão de todos os pa-
gamentos de acordos de 
leniência no País feitos 

até agosto de 2020, o 
que abarca todo o clube 
VIP de empreiteiras e a 
J&F. Eles afirmam haver 
ilegalidades na costura 
destes acordos. Entre 
os signatários, está a 
ministra da Ciência e 
Tecnologia, Luciana 
Santos.

Luciana Casasanta, 
ex-diretora de confor-
midade da Eletrobras, 
afirma que a Lei das 
Estatais “fortaleceu a 
relação das empresas 
com o núcleo político e 
estabeleceu limites para 
evitar que situações que 
já haviam deflagradas 
não voltassem a acon-
tecer”.

Lei das Estatais

AGU pede ao STF 
para revogar parte

Eleição do Colegiado do CREFITO-9
A COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E 
TERAPIA OCUPACIONAL DA 9ª REGIÃO - CREFITO-9, representada por sua 
Presidente, nomeada por meio da Portaria nº 150, de 06 de maio de 2022, no 
exercício de suas atribuições e atendendo à Resolução-COFFITO nº 519/2020, 
CONVOCA os Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais com inscrição 
no CREFITO-9 a participarem da eleição para o colegiado do CREFITO-9, 
referente ao mandato a ser exercido no quadriênio 2023-2027, cuja apuração 
dos votos ocorrerá no dia 05 de maio de 2023, a ocorrer na modalidade por 
correspondência. As instruções para o exercício do voto serão encaminhadas 
juntamente com o material de votação na forma do art. 42 da Resolução-
COFFITO nº 519/2020. O voto é secreto, obrigatório, direto e pessoal, podendo 
votar o Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional em situação regular perante 

Terapeuta Ocupacional), somente será admitido um único voto por pleito eleitoral. 
Ao Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional que deixar de votar, sem causa 

nº 34.399-F; Paulo Henrique Oliveira, CREFITO-9 nº 20.140-F; Ariane Hidalgo 
Mansano Pletsch, CREFITO-9 nº 36.272-F; Michel Belmonte, CREFITO-9 nº 
60.485-F; Vinicius Dobri Fornageiro, CREFITO-9 nº 142.720-F; Danielly Correia 
da Silva, CREFITO-9 nº 112.199-F; Dilza Miranda Pires Tosi, CREFITO-9 nº 
99.497-F; Silvana Gomes Prado, CREFITO-9 nº 48.840-F; Alessandro Marino 
Cintra, CREFITO-9 nº 26.833-F; Regiane Cristina Mendonça, CREFITO-9 nº 
19.131-F; Lais Chitolina Figueiredo, CREFITO-9 nº 147.404-F; Sérgio Bianco 
Júnior, CREFITO-9 nº 18.038-F; Felipe Rodrigues Coutinho, CREFITO-9 nº 
60.482-F; Heloisa Carolina Massucato Bravin, CREFITO-9 nº 11.426-F; Cláudio 
Munaretto, CREFITO-9 nº 16.086-F; Delson Valério Neves Júnior, CREFITO-9 
nº 28.176-F; Kátia Duarte de Lima, CREFITO-9 nº 117.907-F; e Paulo César 
Maruiama, CREFITO-9 nº 19.054-F.

SUZIANE RAQUEL DE OLIVEIRA REVELES
Presidente da Comissão Eleitoral do CREFITO-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Jean Paul Prates, presidente da Petrobras
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Em outra frente, 
petistas têm investido 
em arcabouços legais 
considerados alinha-
dos a uma herança da 
Lava Jato. A diretoria de 
governança da Petro-
bras, criada durante o 
governo Dilma Rousse-
ff (PT) em 2014, está na 
mira do ex-senador e 
hoje presidente da es-
tatal Jean Paul Prates 
(PT). Ele considera que 
o órgão não passa de 
um entulho autoritário 
da Lava Jato, e enges-
sa a administração da 
estatal. Prates cogita 

rebaixá-la ao status de 
cargo executivo vin-
culado à área jurídica 
ou ao CA. Ele consi-
dera que há, hoje, po-
deres excessivos na 
diretoria responsável 
por prevenir casos de 
corrupção e outras
inconformidades.

Ex-diretor de go-
vernança da Petrobras, 
Marcelo Zenkner expli-
ca que ao cargo “cabe, 
atualmente, analisar e 
emitir avaliação prévia 
acerca da ‘conformida-
de processual’ de cada 
pauta que é levada à 
diretoria executiva da 
Petrobras”. 

Petrobras

Diretoria de governança teria ‘superpoderes’


